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Exames de deficiéncia fisica devem ser feitos no estagio probatorio

O Conselho Nacional de Justica determinou aos 6rgéos do Poder Judiciério que deixem de fazer exames
prévios para saber se a deficiéncia fisica de candidatos em concursos publicos € ou ndo compativel com
0 exercicio do cargo para o qual elesforam aprovados. A decisdo foi tomada pela maioria dos

consel heiros durante o julgamento de dois pedidos de providéncias na Ultimaterca-feira (25/2).
Prevaleceu o voto divergente, apresentado pelo conselheiro Rubens Curado. Na avaliacéo dele, a
compatibilidade somente deve ser aferida no decorrer do estagio probatorio, ou sgja, apos a posse do
servidor selecionado.

A quest&o foi apreciada no julgamento dos Pedidos de Providéncia 0005325-97.2011.2.00.0000 e
0002785-76.2011.2.00.0000, movidos pela Ordem dos Advogados do Brasil de Mato Grosso do Sul e
pelo Ministério Plblico Federal. Eles requeriam o afastamento da previsio de avaliacdo prévia da
deficiéncia do candidato aprovado em concurso com as atribuigdes do cargo constante nos editais, assim
como a uniformizagéo de regras de concurso publico para servidores do Judiciério, no sentido de que a
compatibilidade da deficiéncia do candidato aprovado no certame fosse verificada exclusivamente
durante o estagio probatorio.

O conselheiro Emmanoel Campelo, relator dos procedimentos, votou pelaimprocedéncia por entender
“ndo ser irregular nem ilegal o exame prévio de compatibilidade da deficiéncia declarada com o cargo ao
gual concorre o candidato”.

Glaucio Dettmar / Agéncia CNJ
| Glaucio Dattmar Agénela / CNJ_A o gpresentar seu voto-vista, o consel heiro Curado (foto)
e disse que ndo se discute a pericia por comissao
- multidisciplinar para delimitar e determinar a existénciae
A * extensdo da deficiéncia, até para o candidato ter a certeza se
deve ou ndo concorrer as vagas reservadas as pessoas com
deficiéncia. “ O cerne da discusséo € outro e diz respeito ao
momento em que deve ser procedida a averiguacéo da
compatibilidade entre a deficiéncia do candidato aprovado e
?as atribuicdes a serem por ele exercidas no cargo”, explicou.

o {Na avaliacso de Curado, garantir & pessoa com deficiénciao
direito aavali agao da compatibilidade entre as atribuic¢bes do cargo e a sua deficiéncia durante o0 estégio
probatorio é a* solucdo que mais se coaduna com aintegracéo social desejada pela sociedade
democrética’, ateor do que dispde a Constituicdo Federal e a Convencéo Internacional sobre os Direitos
das Pessoas com Deficiéncia, ratificada pelo Brasil e com forca de emenda constitucional. Curado
também lembrou que a regra encontra-se descrita no artigo 43 do Decreto 3.298, de 20 de dezembro de
1999, que dispde sobre a Politica Nacional para alntegracéo da Pessoa Portadora de Deficiéncia. O
proprio CNJ também adotou a regra na Resolucdo 75/2009, que trata dos concursos publicos para
iNngresso na magistratura.

“S&0 publicos e notdrios casos de pessoas com deficiéncia detentoras de tal entos excepcionais a superar
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eventuais limitacGes fisicas. S&o igual mente publicos e notdrios pareceres prévios apressados, e por
vezes injustos, acercada‘compatibilidade’ de tais deficiéncias com as atividades do cargo”, afirmou o
conselheiro, em seu voto.

Curado destacou ndo vislumbrar uma Unica hipétese em que a mais grave das deficiéncias possa ser
considerada incompativel com as atividades de um cargo de servidor do Judiciario. “ Ao que me parece,
toda e qualquer dificuldade tedrica de compatibilidade pode ser superada no curso do estagio probatorio,
a depender do talento, da operosidade, das habilidades e das atitudes do candidato”. E ressaltou: “parece-
me pouco democrético, quica discriminatorio, diante do contexto normativo mencionado e do aludido
dever de integracéo social, ceifar um candidato com deficiéncia, ja aprovado nas provas de
conhecimento, do direito de demonstrar, na pratica do dia a dia do estagio probatério, ndo apenas a
compatibilidade da deficiéncia com as atribui¢es do cargo, mas que detém talento, habilidades e
atitudes suficientes para, eventualmente, suprir e superar a sua deficiéncia’. Com informagdes da
Assessoria de Imprensa do CNJ.
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